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ACÓRDÃO Nº.
PROCESSO Nº. 0004297-80.2009.814.0301.
RECURSO: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
COMARCA: BELÉM.
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE BELÉM.
PROCURADORA MUNICIPAL: BRENDA QUEIROZ JATENE.
AGRAVADA: HELOISA L B FORTUNATO.
PROCURADOR DE JUSTIÇA: SERGIO TIBÚRCIO DOS SANTOS SILVA.
RELATORA: DESA. DIRACY NUNES ALVES.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RETRATAÇÃO DO ACÓRDÃO Nº. 1.040,
II DO CPC. TEMA 980 DOS RECURSOS REPETITIVOS. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU.
EXERCÍCIOS 2004 A 2008. DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO PURA DO PERÍODO
DE 2004. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LC Nº. 118/05.
PRESCRIÇÃO INTERROMPIDA COM O DESPACHO DE CITAÇÃO. EXERCÍCIO DE
2004. NÃO PRESCRITO. VENCIMENTO DA 2ª QUOTA ÚNICA EM 05/03/2004.
DECRETO MUNICIPAL Nº. 36.098/1999. INÍCIO NO DIA SEGUINTE AO
VENCIMENTO- 06/03/2004. AJUIZAMENTO DA AÇÃO EM 02/02/2009 E
DETERMINADA A CITAÇÃO EM JULHO DE 2009. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO
Nº. 106 DO STJ.  DIREITO DE AÇÃO PRESERVADO.

ACÓRDÃO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores componentes da 2ª Turma de Direito Público, à unanimidade, se
retratarem, nos termos art. 1.040, II do CPC, nos termos do voto da Relatora.
Plenário virtual com início em 27/07/2020 até 03/08/2020.
Belém, 03 de agosto de 2020.

DIRACY NUNES ALVES
DESEMBARGADORA-RELATORA

RELATÓRIO
A EXMA. SRA. DESA. DIRACY NUNES ALVES (RELATORA): O presente caso se trata
de reexame do Acórdão nº. 98.652, nos termos do art. 1.040, II do CPC, em razão da fixação
de entendimento sobre a matéria pelo STJ, através do Tema 980 da Repercussão Geral.
Ante à vinculação das decisões proferidas pelo Tribunal da Cidadania, passo à relatar o feito
de forma à retratar o entendimento adotado por esta Turma julgadora, nos exatos termos da
norma processual. Vejamos:
Art. 1.040. Publicado o acórdão paradigma:
(...)
II - o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, reexaminará o processo de competência originária, a
remessa necessária ou o recurso anteriormente julgado, se o acórdão recorrido contrariar a orientação do
tribunal superior;

Pois bem.
Originalmente, se trata de um agravo de instrumento interposto nos autos da ação de
execução fiscal (proc. nº. 0004297-80.2009.814.0301), tendo como recorrente o
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MUNICÍPIO DE BELÉM em face de HELOISA L B FORTUNATO, concernente ao débito
de IPTU (inscrição nº. 02/061/0233/000-24) dos exercícios de 2004 a 2008, no valor de R$
5.053,74 (cinco mil e cinquenta e três reais e setenta e quatro centavos).
Decidiu o Juízo pela ocorrência da prescrição originária do exercício de 2004 e deu
continuidade à execução dos demais períodos (fls.25/30).
Inconformado, agravou o Município afirmando que não ocorreu a perda do direito de ação
do ano de 2004, já que a simples remessa do carnê de IPTU consumaria o lançamento do
tributo, além do parcelamento concedido de ofício pela Administração, o que suspenderia a
exigibilidade do imposto, nos termos do art. 151, VI do CTN.
Em razão dos fatos, a decisão de piso deveria ser reformada através do agravo de
instrumento.
Distribuídos os autos em 05/05/2011 (fl.31), foi proferida decisão monocrática que manteve
a declaração de prescrição do exercício de 2004 (fls. 33/35).
Interposto agravo interno às fls. 37/43, a 5ª Câmara Cível Isolada conheceu e negou
provimento ao recurso, mantendo a declaração da perda do direito de ação do exercício de
2004, o que gerou o Acórdão nº. 98.652.
Inconformado, o Município de Belém interpôs recurso especial às fls. 103/112 que foi
suspenso até o julgamento do Tema nº. 980 do STJ (fl.117).
Julgado o recurso paradigma, a Vice-Presidência desta Corte encaminhou os autos para o
órgão julgador, para, se assim, entendesse, realizasse o juízo de retratação, nos termos do
art. 1.030, II e art. 1.040, II ambos do CPC (fl. 119).
Remetidos os autos ao meu gabinete em 13/02/2020, para o cumprimento do art. 1.040 do
CPC.
É o relatório.
VOTO.
A EXMA. SRA. DESA. DIRACY NUNES ALVES (RELATORA): Cinge-se a controvérsia
acerca da ocorrência da prescrição originária do período de 2004.
A partir do advento da Lei Complementar nº. 118/2005 a prescrição do crédito tributário
passou a ser interrompida pelo simples despacho do juiz que ordena a citação do executado.
Tratando-se de execução fiscal ajuizada na vigência da lei Complementar nº.118/05
(02/02/2009-fl. 12) o prazo prescricional quedaria interrompido pelo simples despacho
determinando a citação pessoal feita ao devedor.
Porém, é necessário verificar se no ato da interposição da execução o crédito tributário
correspondente ao ano de 2004, já estava prescrito levando em consideração a data do
vencimento da 2ª parcela da quota única do IPTU.
O referido entendimento foi fixado através do Tema nº. 980 dos Recursos Repetitivos.
Como se vê do trecho do REsp nº. 1.658.517/PA (Tema 980 do STJ):
(...) considera-se como marco inicial do prazo prescricional o dia seguinte ao vencimento da 2a. cota única
(05.03 de cada ano), data a partir da qual efetivamente haverá mora por parte do contribuinte, caso não recolha
o tributo lançado, surgindo para o fisco, a partir desse momento, a pretensão legítima de executar o crédito
tributário. É que o instituto da prescrição é regido pelo princípio da actio nata, ou seja, o curso do prazo
prescricional tem início com a efetiva lesão ou ameaça do direito tutelado, momento em que nasce a pretensão
a ser deduzida em juízo.

No caso sob análise, a data fixada para o vencimento da 2ª cota única foi o dia 05/03/2004,
conforme estabelecido pelo Decreto Municipal nº. 36.098/1999, portanto, no caso concreto,
não ocorreu a prescrição pura do exercício de 2004.
A explicação para a inocorrência da perda do direito de ação é que a partir do
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advento da Lei Complementar nº. 118/2005 a prescrição do crédito tributário passou a ser
interrompida pelo simples despacho do juiz que ordenava a citação do executado. Contudo,
na redação original do Código Tributário Nacional (art.174, parágrafo único, inciso I) a
interrupção da prescrição dava-se apenas com a citação pessoal feita ao devedor.
Tratando-se de execução fiscal ajuizada já vigente a lei Complementar nº.118/05, o prazo
prescricional quedaria interrompido pelo despacho proferido pelo juízo, porém, mesmo
ajuizada a ação em 02/02/2009, a ordem de citação só ocorreu em julho do mesmo ano,
situação que não poderá prejudicar o Munícipio, já que a desídia ocorreu por culpa da
máquina judiciária. Uma vez que a ordem de emenda à inicial foi dada 26/02/2009, mas os
autos só foram remetidos à Fazenda Municipal em 02/06/2009, passados três meses da
ordem, a situação não poderá gerar prejuízo ao Município de Belém.
No mesmo sentido o enunciado nº. 106 da Súmula do STJ, vejamos:
PROPOSTA A AÇÃO NO PRAZO FIXADO PARA O SEU EXERCICIO, A DEMORA NA CITAÇÃO,
POR MOTIVOS INERENTES AO MECANISMO DA JUSTIÇA, NÃO JUSTIFICA O ACOLHIMENTO DA
ARGUIÇÃO DE PRESCRIÇÃO OU DECADENCIA.
(Súmula 106, CORTE ESPECIAL, julgado em 26/05/1994, DJ 03/06/1994, p. 13885)

Não ocorrendo a prescrição em razão da demora em se proferir o despacho citatório,
tampouco ocorreu em razão do período executado, pois como já dito, a data de vencimento
da 2ª parcela da quota única ocorreu 05/03/2004, tendo início a contagem do prazo no dia
06/03/2004 e o seu prazo final para o ajuizamento da demanda 06/03/2009, sendo a ação
protocolizada em 02/02/2009, portanto antes do fim do lapso temporal de 05 (cinco) anos.
Nesse sentido, o Egrégio STJ:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. DESPACHO QUE
ORDENA A CITAÇÃO. INTERRUPÇÃO. ART. 174 DO CTN. LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005.
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC (REsp
999.901/RS). ANTERIOR AÇÃO DE EXECUÇÃO. REPROPOSITURA DA AÇÃO. PRAZO
PRESCRICIONAL INTERROMPIDO. INÍCIO DO CÔMPUTO DO PRAZO À PARTIR DO TRÂNSITO
EM JULGADO.
1. A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar o REsp 999.901/RS (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 10.6.2009 ?
recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ),
confirmou a orientação no sentido de que: 1) no regime anterior à vigência da LC 118/2005, o despacho de
citação do executado não interrompia a prescrição do crédito tributário, uma vez que somente a citação pessoal
válida era capaz de produzir tal efeito; 2) a alteração do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, pela LC
118/2005, o qual passou a considerar o despacho do juiz que ordena a citação como causa interruptiva da
prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em que esse despacho tenha ocorrido posteriormente à entrada
em vigor da referida lei complementar.
(...)
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 52.192/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
julgado em 17/11/2011, DJe 28/11/2011)

Também colaciono a ementa do Tema nº. 810 do STJ:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. IPTU. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DIA SEGUINTE AO VENCIMENTO DA
EXAÇÃO. PARCELAMENTO DE OFÍCIO DA DÍVIDA TRIBUTÁRIA. NÃO CONFIGURAÇÃO DE
CAUSA SUSPENSIVA DA CONTAGEM DA PRESCRIÇÃO. MORATÓRIA OU PARCELAMENTO
APTO A SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. NECESSÁRIA
MANIFESTAÇÃO DE VONTADE DO CONTRIBUINTE. PARCELAMENTO DE OFÍCIO. MERO
FAVOR FISCAL. APLICAÇÃO DO RITO DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015. ART. 256-I DO
RISTJ. RECURSO ESPECIAL DO MUNICÍPIO DE BELÉM/PA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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1. Tratando-se de lançamento de ofício, o prazo prescricional de cinco anos para que a Fazenda Pública realize
a cobrança judicial de seu crédito tributário (art. 174, caput do CTN) referente ao IPTU, começa a fluir
somente após o transcurso do prazo estabelecido pela lei local para o vencimento da exação (pagamento
voluntário pelo contribuinte), não dispondo o Fisco, até o vencimento estipulado, de pretensão executória
legítima para ajuizar execução fiscal objetivando a cobrança judicial, embora já constituído o crédito desde o
momento no qual houve o envio do carnê para o endereço do contribuinte (Súmula 397/STJ). Hipótese similar
ao julgamento por este STJ do REsp. 1.320.825/RJ (Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 17.8.2016),
submetido ao rito dos recursos repetitivos (Tema 903), no qual restou fixada a tese de que a notificação do
contribuinte para o recolhimento do IPVA perfectibiliza a constituição definitiva do crédito tributário,
iniciando-se o prazo prescricional para a execução fiscal no dia seguinte à data estipulada para o vencimento
da exação.
2. O parcelamento de ofício da dívida tributária não configura causa interruptiva da contagem da prescrição,
uma vez que o contribuinte não anuiu.
3. A liberalidade do Fisco em conceder ao contribuinte a opção de pagamento à vista (cota única) ou parcelado
(10 cotas), independente de sua anuência prévia, não configura as hipóteses de suspensão da exigibilidade do
crédito tributário previstas no art. 151, I e VI do CTN (moratória ou parcelamento), tampouco causa de
interrupção da prescrição, a qual exige o reconhecimento da dívida por parte do contribuinte (art. 174, parág.
único, IV do CTN).
4. O contribuinte não pode ser despido da autonomia de sua vontade, em decorrência de uma opção unilateral
do Estado, que resolve lhe conceder a possibilidade de efetuar o pagamento em cotas parceladas.
Se a Fazenda Pública Municipal entende que é mais conveniente oferecer opções parceladas para pagamento
do IPTU, o faz dentro de sua política fiscal, por mera liberalidade, o que não induz a conclusão de que houve
moratória ou parcelamento do crédito tributário, nos termos do art. 151, I e VI do CTN, apto a suspender o
prazo prescricional para a cobrança de referido crédito.
Necessária manifestação de vontade do contribuinte a fim de configurar moratória ou parcelamento apto a
suspender a exigibilidade do crédito tributário.
5. Acórdão submetido ao regime do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 256-I do RISTJ, incluído pela
Emenda Regimental 24 de 28.9.2016), cadastrados sob o Tema 980/STJ, fixando-se a seguinte tese: (i) o termo
inicial do prazo prescricional da cobrança judicial do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU inicia-se no
dia seguinte à data estipulada para o vencimento da exação; (ii) o parcelamento de ofício da dívida tributária
não configura causa interruptiva da contagem da prescrição, uma vez que o contribuinte não anuiu.
(REsp 1658517/PA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
14/11/2018, DJe 21/11/2018)

Ante ao exposto, efetuando a retratação do Acórdão nº. 98.652, nos termos do art. 1.040, II
do CPC, CONHEÇO DO RECURSO, DANDO-LHE PROVIMENTO, em consequência, a
execução fiscal, processo nº. 0004297-80.2009.814.0301, deverá prosseguir em relação ao
exercício de 2004.
É como voto.

DIRACY NUNES ALVES
DESEMBARGADORA-RELATORA
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